Comarca da Capital – 51ª Vara Cível
Juíza: Tatiana Schettino Pereira Nunes
Processo nº 0040119-15.2011.8.19.0001
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 51 ª VARA CÍVEL DA CAPITAL Processo nº 0040119-15.2011.8.19.001 Autor: Marcos Aurélio Da Silva Barbosa Réu: INSS SENTENÇA Ação acidentária proposta por Marcos Aurélio Da Silva Barbosa em face do INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL. Alegou a parte autora, como causa de pedir, que, no exercício de sua atividade laborativa, sofreu acidente de trabalho e como sequela adquiriu patologias que acarretaram diminuição na sua capacidade trabalho, estando ainda incapacitado para exercício de atividade laborativa. A inicial (fls. 02/ 15) veio instruída com documentos de fls. 16/ 50, sendo laudo médico às fls. 25/29. Laudo pericial às fls. 76/79. Audiência de instrução e julgamento às fls. 93. O Ministério Público opinou na própria audiência. É O RELATÓRIO. DECIDO. Inicialmente acolho a preliminar de incompetência da Justiça Estadual para reconhecer o direito à reparação de danos morais alegadamente sofridos pela parte autora em face da Autarquia. Para a concessão de auxilio doença por acidente de trabalho, impõe se a demonstração, em primeiro lugar, que a doença foi, decorrente de acidente de trabalho. Em segundo lugar, impõe-se a comprovação de que a manutenção dessa doença foi sequela do acidente e que interfere na atividade laborativa do segurado. Na espécie, a prova técnica concluiu pela existência da patologia, sendo a mesma sequela do acidente de trabalho que a parte autora sofreu e que interfere na capacidade de trabalho que a parte autora exercia. O laudo médico de nexo causal teve conclusão positiva (fl. 77). Faz jus a parte autora, portanto, à concessão restabelecimento do benefício do auxílio doença por acidente de trabalho. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido para, com fundamento na Lei n° 6.367/76, condenar o réu restabelecimento do auxílio doença por acidente de trabalho do autor (nº 542.327.581-0), e, condeno o réu a pagar ao autor as parcelas pretéritas desde a data da suspensão do benefício. As prestações em atraso devem ser reajustadas de acordo com a legislação previdenciária vigente. JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO DE DANOS MORAIS. Condeno o réu ao pagamento de custas e honorários advocatícios arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações a serem pagas. Transitada em julgado, expeça-se o Mandado de Intimação para reimplantação do benefício com as ressalvas legais. Sentença submetida ao duplo grau obrigatório de jurisdição, por força do art. 10 da Lei 9.469/97. P. R. I. Intime-se pessoalmente o Ministério Público. Rio de Janeiro, 27 de Junho de 2012. TATIANA SCHETTINO PEREIRA NUNES JUIZA DE DIREITO.
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